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Qual o significado e obje
tivos das privatizações?

A privatização vem de
privativo (Do latim privativu),
que é o adjetivo que exprime,
entre outras, privação; restri-
to; particular; próprio, ou seja,
o contrário de coletivismo,
que significa privilegiar a pro-
dução coletiva sob controle
do Estado, e que tem como
objetivo atender a todos, não
somente a alguns grupos.

Tais conceitos, encontrados
nos dicionários da língua por-
tuguesa, contribuem em mui-
to para a compreensão dos
objetivos das privatizações
realizadas a partir do Gover-
no Collor, aprofundadas no
Governo Fernando Henrique
Cardoso, e que, infelizmen-
te, continuam no Governo Lu-
la. Mas ela tem uma nova rou-
pagem, uma fantasia: são os
leilões do nosso petróleo, sob
a égide da Lei 9478/97 e da
ANP (Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis).

A “Era FHC”, que a AEPET
está propondo à sociedade
brasileira pôr fim, foi calcada
no objetivo claro de privatizar
o Estado brasileiro, sobretu-
do no que ele tinha e tem de
melhor: petróleo, minério, te-
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lefonia, entre outros setores
estratégicos. Os americanos
precisam desesperadamen-
te de recursos naturais, prin-
cipalmente de petróleo que o
subsolo brasileiro possui,
embora em quantidade mo-
desta. Por isso, a Lei 9478/
97, pelo artigo 83, revogou a
Lei 2004/53, que garantia o
monopólio do Estado sobre
o petróleo extraído do sub-
solo nacional e impedia a ven-
da de ações da Petrobrás
para estrangeiros.

Significativa parcela de nos-
sa classe política, subservi-
ente e oportunista, que como
nos tempos das Capitanias
Hereditárias, mistura o bem

público com o interesse
pessoal, aprovou absurda
mudança, permitindo a
neo-colonização do Brasil
por meio da invasão de nu-
merosas petroleiras es-
trangeiras.

Nos leilões da ANP essas
empresas adquirem con-
cessões para exploração
de imensas áreas do sub-
solo nacional, das quais ex-
traem e exportam o nosso
petróleo. Em benefício de
corporações estrangeiras
que, de modo geral,  não in-
vestiram um tostão na pes-
quisa dessas áreas. Quem
investiu foi a União por in-
termédio da Petrobrás.

Como não era mais possí-
vel fazer privatizações à mo-
da antiga, por meio de cas-
setetes, bombas de gás la-
crimogênio, tiros de borracha,
bombas de pregos, cavalos,
entre outros recursos u-
tilizados pelos tucanos quan-
do governaram o Brasil, as
privatizações seguem des-
truindo o Sistema Petrobrás
por meio dos leilões monta-
dos pela ANP e com o fetiche
da lucratividade, através dos
artigos 26 e 60, da Lei 9478/
97, que respectivamente, dão
a propriedade do petróleo e
permite sua exportação.
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Expediente

Pedro Carvalho

Pedro Carvalho

Editorial A Petrobrás vem distribuindo para
todos os participantes do Plano
Petros uma série de cartas com
informações sobre: - Informativo 
Negociação: Petrobrás, FUP e
sindicatos dão inicio às negocia-
ções– Edição Especial de 02/10/
2006. -Informativo Negociação:
Petrobrás apresenta proposta
econômica – Edição Especial de
08/11/2006. -Informativo Negoci-
ação: Proposta ACT 2006- Edi-
ção Especial de 17/11/2006. -In-
formativo Negociação: Pe-
tros:Reajuste das contribuições
– Edição Especial 30/11/2006.
Em nenhum desses Informativos
se fala na propalada reabertura
da Repactuação, o que aliás não
faz parte das cláusulas de um
Acordo Coletivo. Num dos infor-
mativos a Petrobrás acena com
um reajuste das contribuições
dos participantes de cerca de
66,7 %. Tal reajuste seria para
cobrir um déficit atuarial do Pla-
no Petros que seria resultante
das mudanças das premissas
atuariais impostas pela Petro-
brás/Petros, tais como a mudan-
ça da Tábua de Mortalidade. A
Petrobrás se escuda no dispos-
to pela Emenda Constitucional
20 que estabelece o rateio de
déficits dos planos de previdên-
cia em partes iguais pela

TERRORISMO NATALINO

À
Fundação Petrobrás de Segu-
ridade Social – PETROS.
Assunto: Termo de Adesão
(repactuação).

Prezados Senhores,

Sirvo-me da presente para comu-
nicar minha decisão em relação
do Termo Individual de Adesão fir-
mado por mim, pelos motivos a
seguir alinhados:
1)Minha decisão (adesão) ba-
seou-se na informação contida
no material de propaganda enca-
minhados por esta Fundação
para minha residência, dando
conta de que a Federação única
dos Petroleiros – FUP e sindica-
tos da categoria petroleira supos-
tamente apoiariam a proposta de
adesão. 2)Tal afirmação era cor-
roborada por carta, da lavra da

A lideranças estão conclamando todos os participantes do Plano Petros, que assinaram o Termo de
Adesão, a exigir urgentemente da direção da Petros a devolução do documento, pois este não poderá ser
usado na “repactuação 2. A própria Petrobrás, no Informativo nº 31 declarou: “Os termos de adesão à
repactuação do Plano Petros serão devolvidos a todos que aceitaram a proposta da companhia, acompa-
nhados de carta da empresa esclarecendo que aquele documento perdeu sua eficácia”. Que se cumpra
o que foi dito e escrito. Veja (abaixo) o modelo de requerimento que o participante deverá fazer para ter seu
“kit repactuação” devolvido e cancelar seu efeito.

Federação Única dos Petroleiros
– FUP, indicando a aceitação e
relacionando todos os sindicatos.
3)Posteriormente, vim a saber que
a totalidade dos sindicatos petro-
leiros não indicam a aceitação da
proposta, em especial, o sindica-
to que representa a categoria na
base territorial onde resido e ao
qual sou filiado. 4)E mais, a pró-
pria Petrobrás assegurou que o
não atendimento da adesão ma-
ciça de participantes e assistidos
implicaria na não-implementação
do processo de adequação do
modelo de previdência comple-
mentar (repactuação), comprome-
tendo-se, inclusive, a devolver os
Kits daqueles que houvessem
repactuado. 5)Desde já registro
que a minha decisão foi tomada
em um cenário anterior, cujo ter-
mo final foi o dia 31 de agosto de

2006, não tendo a minha mani-
festação de vontade qualquer
valia no novo cenário, motivo pelo
qual minha adesão anterior não
deverá ser computada em uma
eventual reabertura do processo
de repactuação.

Assim, por ter tomado minha
decisão com base em informa-
ções imprecisas e consideran-
do que findo o prazo para acei-
tação da referida proposta de
repactuação não foi atingida a
adesão maciça dos participan-
tes e assistidos, requeiro que
não seja processada a minha
adesão, bem como a devolução
do Kit e do formulário por mim
assinado, servindo a presente
como retratação.

Atenciosamente,

Matrícula Petros - CB

mantenedora e participantes. En-
tretanto, juristas, juizes e advoga-
dos esclarecem que nenhuma lei
retroage para prejudicar as pes-
soas. È o caso da EC 20, que
sendo promulgada em 2000, não
pode atingir aqueles que entraram
no Plano Petros BD antes dessa
data. Igualmente, todos os Regu-
lamentos do Plano Petros, bem
como o Estatuto em suas diver-
sas versões rezam que: As Alte-
rações do Estatuto e deste Re-
gulamento não poderão: II- re-
duzir benefícios iniciados III- pre-
judicar direitos de qualquer natu-
reza adquiridos pelos mantene-
dores-beneficiários e beneficiários
Vide: a) Regulamento Básico de
1969, pág 46,ART 117,  § § II e
III:  b) Estatuto de 1973, pág 30,
art 53, § 2o;c) Estatuto de 1985,
pág 23, art 53,§ 2o;d) Estatuto de
1994, pág 36, art 52, § 2o; Além
disso a Petrobrás anuncia que vai
reabrir a repactuação com prazo
até 28/02/2007. Ora, em seu In-
formativo Recursos Humanos de
11/09/2006, Edição no 31, ela de-
clara textualmente em ‘Próximos
Passos‘: 1- A proposta feita pela
Petrobrás para adequação do Pla-
no Petros não será implementada.
2- A Petrobrás enviará hoje carta
à Petros comunicando que a re-
pactuação maciça não foi atingi-

da e que a pro-
posta deixa de
ter validade.
  3- Os termos
de adesão à re-
pactuação do
regulamento do
Plano Petros
serão devolvidos a todos que
aceitaram a proposta da com-
panhia, acompanhados de car-
ta da empresa esclarecendo que
aquele documento perdeu a efi-
cácia. Face ao exposto, verifi-
ca-se que a proposta de reabrir
a Repactuação só pode ser efe-
tivada a partir da contagem zero,
de vez que os documentos da
repactuação já foram considera-
dos nulos. Isto permitirá que
aqueles que se arrependeram
de repactuar ( e são muitos!) te-
nham a oportunidade de corrigir
a sua posição. Para terminar,
um lembrete: - Quem re-
pactuar, estará fazendo um no-
vo contrato com a Petros. Nes-
te caso, estará sujeito aos dita-
mes da legislação vigente, inclu-
sive a EC 20, e portanto ficará
passível de dividir com a Petro-
brás qualquer déficit do Plano
Petros. - Tal perigo não correm
aqueles que não repactuarem
pois seus contratos não serão
alterados. 

Veja Modelo de Requerimento para cancelar a Repactuação

Em 2007, a sociedade civil organizada não abrirá
mão de exigir os seus direitos elementares e co-
brar dos políticos nacionais, principalmente o mai-
or responsável, o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, as promessas das eleições do ano passa-
do. No caso dos petroleiros, o centro de nossa
atenção deve ser a luta pela revogação dos artigos
26 e 60 da Lei do Petróleo por ser criminosa para a
nação brasileira, por manter o “status” de país  co-
lonizado, beneficiando a oligarquia financeira anglo-
americana. O presidente, que muito acertadamen-
te, combateu as privatizações na campanha pela
sua reeleição, não pode deixar que prevaleça a
depredação das nossas reservas de petróleo. Pôr
fim as privatizações disfarçadas em curso (via lei-
lões da ANP) é primordial para o futuro do Brasil e
para meta do governo na direção do desenvol-
vimento nacional.
A defesa de nossa previdência privada, a Petros, é
outro motivo de luta, a fim de evitar que só sejam
beneficiados os acionistas americanos comprado-
res de ações adquiridas nas bolsas de Nova York,
cujo objetivo é a maximização dos lucros e a redu-
ção dos direitos dos trabalhadores, em detrimento
aos participantes do fundo de pensão, que dese-
jam apenas assegurar uma vida digna. Como a
administração do País, e conseqüentemente da
Petrobrás, prefere obedecer mais a lei
estadunidense Sox (Sarbanes-Oxly) do que a bra-
sileira, a política é insistir em retirar da Petrobrás a
responsabilidade como patrocinadora do Plano
Petros, deixando assim de ser a principal respon-
sável pela saúde financeira do fundo de pensão.

NOSSAS LUTAS
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OUÇA

AO PROGRAMA:

De segunda à
sexta-feira

de 09h às 11h

ASSISTA

AO PROGRAMA:

Transmitido em 60 canais
em todo o Brasil. Para

saber o dia,
horário e canal na sua

cidade acesse:
www.aepet.org.br

LEIA DIARIAMENTE O

AEPET DIRETO

Receba diariamente pelo
correio eletrônico o

informativo produzido pela
AEPET sobre as notícias

importantes sobre
petróleo, o Brasil

e o mundo.
Solicite seu cadatro:
www.aepet.org.br

O Governo Federal não dá pu-
blicidade e tampouco justificativa
para a sociedade brasileira das
reais necessidades do país se
desfazer de um bem estratégico,
não renovável, como o petróleo.
Seu preço internacional está ca-
da vez mais alto, pois sua abun-
dância está cada vez menor. Ele
não vai acabar, mas os especia-
listas, como o irlandês Colin Cam-
pbell, e os brasileiros Fernando
Siqueira, Sérgio Ferolla, Paulo
Metri e Raymundo de Oliveira, en-
tre outros, afirmam que a era do
petróleo barato está bem próxi-
mo do fim.

No entanto, a ANP, cumprindo
determinação do Governo Fede-
ral, comanda os leilões e insiste
em preparar outros mesmo com
a derrota do Oitavo Leilão, em no-
vembro de 2006. Graças à luci-
dez da Justiça brasileira, que in-
terpretou como justos os protes-
tos das entidades civis e lideran-
ças de petroleiros, determinou a
suspensão do absurdo leilão.

A  ANP, através do diretor Nel-
son Narciso, diretor recém che-
gado da norte-americana Hal-
liburtun, queria debilitar a parti-
cipação da Petrobrás, que obje-
tivava recuperar as áreas mais
pesquisadas. A ANP deu mais
um tiro, que saiu pela culatra.

O presidente Lula não pode
esquecer de que sua reeleição
ficou assegurada quando ele
desnudou para o povo brasileiro
o caráter privatista do candidato
tucano Geraldo Alckmin e as re-
ais intenções dos caciques tu-
canos em privatizar a Petrobrás.

Muito bem, presidente Lula,
o tiro parece ter sido certeiro.
Mas a privatização, consubstan-
ciada nos leilões e na exporta-
ção do nosso petróleo, não pode
continuar. Permanecer nessa di-
reção é inviabilizar o Brasil como
nação livre e soberana política e
economicamente.

Como o Brasil não é uma A-
rábia Saudita, qual é a vantagem
em exportar petróleo, denomina-
do erroneamente de “com-
modity”, cujo preço do barril está
na média de US$ 60, e já esteve
acima de US$ 70, em 2006? Se-
gundo especialistas poderá ul-
trapassar os US$ 100 em 2010,
US$ 180 em 2015 e  US$ 300
em 2020. No caso, será um de-
sastre econômico no futuro mui-
to próximo, e irreversível. Ou
seja, a nossa auto-suficiência

será confirmada como virtual e
o país voltará a ser importador
de petróleo, por um preço mui-
to mais alto. E a falsa “lucra-
tividade” auferida com a expor-
tação será inócua.
Paradoxo do Lula: Sangrar
Reservas ou Preservá-las
Vejamos alguns resultados

preocupantes das exportações
de matérias primas, das quais
o petróleo brasileiro teve o se-
gundo maior peso na nossa
balança comercial, em 2006.

A balança comercial (janei-
ro/dezembro - 2006) computou
uma arrecadação com as ex-
portações de US$ 137,471 bi-
lhões, e com as importações
US$ 91,394 bilhões e saldo co-
mercial de US$ 46,077 bilhões.
Em comparação com 2005, as
exportações cresceram 17,1%
e as importações, 25,2%, pela
média diária, conforme relató-
rio divulgado pelo Ministério da
Indústria e Comércio (MIC).

Podemos constatar no rela-
tório do MIC (2006) que, dos
itens de produtos básicos ex-
portados, o petróleo e deriva-
dos obteve o segundo maior de-
sempenho. O primeiro, foram
os produtos metalúrgicos, que
totalizaram US$ 14,7 bilhões,
participação de 10,7% da ba-
lança. O petróleo vem em se-
guida com um acumulado de
US$ 13 bilhões, 9,5% de parti-
cipação. Em 2005, o setor pe-
tróleo teve um acumulado de
US$ 9,078.

O MIC acrescentou ainda
que em termos de acréscimo
das exportações, os setores de
petróleo e derivados e de açú-
car e álcool foram os que mais
contribuíram para a expansão
das exportações em 2006. As
exportações de petróleo e de-
rivados cresceram 44,4%, em
2006 em relação a 2005, ge-
rando acréscimo de US$ 3,9 bi-
lhões na balança comercial.

De acordo com os dados a-
presentados pelo MIC, houve um
crescimento de 66,9% na ex-
portação de petróleo bruto, na
comparação entre 2006 (US$
6,894 bilhões) e 2005 (US$
4,164 bilhões).

Até novembro de 2006, de
acordo com o MIC, os cinco
principais destinos das nossas
exportações, inclusive o preci-
oso petróleo, foi em primeiro lu-
gar, os  Estados Unidos (US$

24,7 bilhões), 2º) Argentina (US$ 11,7 bilhões) e 3º) China (US$
8,4 bilhões).

Em 2005, a imprensa noticiou que a exportação de petróleo
puxou resultado da balança, conforme análise do Instituto de Es-
tudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI). O recorde de no-
vembro de 2005, mais precisamente na terceira semana, foi uma
alta de 40,5% na média diária do período, em relação à mesma
base de 2004. Os dados do Iedi, em 2005, mostraram que as
vendas de petróleo e derivados cresceram 138% sobre as médias
diárias do mesmo período de outubro.

Tal fato revela uma verdadeira sangria das reservas brasileiras
de petróleo, em mais de 300 mil barris/dia, e torna-se um parado-
xo a ser resolvido o mais cedo possível pelo presidente Lula e sua
equipe de alto escalão (repito: alto escalão, não Haroldo Lima,
Nelson Narciso et caterva).

O governo brasileiro e a Petrobrás se orientam pelos dados pu-
blicados por 3 órgãos submissos aos governos dos Estados Uni-
dos: Agência Internacional de Energia, Agência de Informações
Energéticas e a USGS-EUA (Associação dos Geológico dos EUA).
Esses órgãos procuram esconder do povo norte-americano a  cri-
se energética dos EUA com objetivo de evitar a quebra da indústria
de petróleo e automobilística do país e esconder dos norte-ameri-
canos os reais motivos da invasão do Iraque.

A questão é mais séria do que parece

O diretor de Comunicações da AEPET, Fernando Siqueira, sem-
pre tem ressaltado, nas palestras que têm proferido pelo Brasil
que a reserva total brasileira está em cerca de 20 bilhões de barris.
Ele ressalta que se o país não exportar petróleo e se não aumen-
tarmos nosso consumo, nossas reservas terão a duração de 18
anos. Mas Siqueira sublinhou, em seu artigo “Petróleo: a questão
é mais séria do que parece”, que a previsão do pico de produção
brasileira está prevista para 2011. Daí surgirem dois problemas
sérios: 1) qualquer exportação de petróleo encurta a duração das
reservas; 2) a partir de 2011 voltaremos a ser importadores de pe-
tróleo com preços cada vez mais elevados. “Não vemos como a
nossa combalida economia poderá agüentar tamanho impacto. O
pior: como a Petrobrás vai atingir também a auto-suficiência em
2007, a partir daí, toda a produção nacional será exportada. Se o
governo brasileiro tivesse visão estratégica deveria limitar ao máxi-
mo a produção nacional, guardando o petróleo para a futura escas-
sez e explosão de preços, investindo maciçamente em fontes de
energia renováveis”, destacou Siqueira.

EXPORTAR PETRÓLEO É INVIABILIZAR O BRASILContinuação
da pág. 01

Fonte: Secretaria de Comércio Esterior (SECEX) - Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio
Notas: (b) = Barril
1 Variação percentual do somatório dos valores desde o mês de janeiro
até um determinado mês do ano de 2006, em relação ao somatório do
mesmo período do ano de 2005.
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LIVROS A VENDA

 “Manuscritos
matemáticos”
de Karl Marx

Sylvio Massa
de Campos

R$ 10,00

Amazônia
Azul

(Vários autores)

R$ 30,00

O Poder

Secreto

Armindo

Abreu

R$ 66,00

Nem todo
Petróleo é

Nosso

Brig. Sérgio
Xavier  Ferolla
e Paulo Metri

R$ 30,00

O Falso
Défcit da

Previdencia

 SINDIPETRO

R$ 8,00

Zaratini

 José Luiz Del
Roio

R$ 25,00

Mesmo tendo reconhecido sua
derrota e declarado o fim da “re-
pactuação”, através do Informa-
tivo RH nº 31, de 11 de setem-
bro de 2006, a direção da Pe-
trobrás decidiu pela reabertura
da “repactuação” do Plano Pe-
tros descumprindo sua palavra,
escrita através do documento
DFIN-30.050/2006, de 15/12/
2006, assinado pelo diretor Fi-
nanceiro e de Relações, com
Investidores, Almir Barbassa,
enviado ao presidente da
Petros, Wagner Pinheiro.

O documento define, entre ou-
tras: “1) Reabertura do proces-
so de repactuação dos partici-
pantes em relação aos ajustes
no Regulamento do Plano Pe-
tros, a partir da re-ratificação do
Acordo de Obrigações Recípro-
cas – AOR, assinado com a
FUP e 12 sindicatos e Petros,
com prazo para repactuação
até o dia 28/02/2007; 2) Nova
meta de adesão mínima à re-

pactuação em 2/3 dos partici-
pantes do Plano Petros; 3) Pa-
gamento do valor monetário pro-
posto anteriormente a todos os
participantes que repactuarem
imediatamente após ter sido ve-
rificada que a meta de 2/3 for
atingida; 4) Aplicar, retroativa-
mente a setembro de 2006, o
IPCA (3,8%) como indexador
dos benefícios do Plano Petros
para os assistidos que repac-
tuarem; após ter sido verificada
que a meta de 2/3 for atingida,
gerando um reajuste maior em
um ponto percentual”.
Contra tais novas investidas do
triunvirato (direções da Petro-
brás, Petros e FUP, os chama-
dos “aloprados do PT”), as lide-
ranças que compõem o CDPP
(Comitê de Defesa dos Partici-
pantes da Petros) promoveram
grande reunião no dia 20/12/
2006, na sede nacional da
AEPET, no Rio de Janeiro. As
liderança lá reunidas, que lota-

ram o auditório da AEPET, ava-
liaram que, no mínimo, a nova
tentativa do triunvirato de res-
suscitar a “repactuação”,
fragorosamente enterrada em
2006, é que se trata de mais
um ato vexaminoso e deses-
perador para manter os seus
cargos das referidas direções,
que em muito comprometerá
a imagem da Petrobrás.

Contra tal atitude, e em defe-
sa da integridade do Sistema
Petrobrás, as lideranças do
CDPP definiram uma agenda
de lutas, que contemplará a-
ções em diversos âmbitos
(mobilização da categoria, a-
ções judiciais, palestras, bo-
letins, entre outros), para im-
por derrota à essa “Repactu-
ação 2”, que já nasce sob o
signo do “tapetão” e do vexa-
me, tão insistentemente promo-
vido pela direção da FUP junto
à Petrobrás, logo após a derro-
ta da “repactuação ”, em 2006.

As entidades e lideranças que
compõem o CDPP, como por
exemplo, os conselheiros eleitos
da Petros (Fernando Siqueira,
Yvan Barretto, Paulo T. Brandão
e Guilherme Vasconcellos), Sin-
dipetro-RJ, Sindipetro/São José
dos Campos, Sindipetro/Segipe-
Alagoas, Sindipetro/Litoral Pau-
lista, AEPET, AMBEP, FENASPE,
APAPE, estarão organizando
campanha para  esclarecer os pe-
troleiros e promovendo ações judi-
ciais na defesa dos direitos ad-
quiridos dos participantes e seus
familiares, bem como na defesa
do Plano Petros BD. O Sindipetro/
Sergipe-Alagoas, por exemplo já
ingressou na justiça para cobrar
da direção da Petros a razão da
Fundação não estar cobrando o
acerto da dívida de cerca de R$
10 bilhões que a Petrobrás tem
para com o plano.

(JCM)

Em recente curso promovido
pela Petros sobre governança
corporativa o professor mostrou
vários exemplos de fraude. Den-
tre eles, as fraudes atuariais,
que são as mais  difíceis de se-
rem descobertas.

Os principais tipos são: a)
manipulação da tábua de mor-
talidade; b) manipulação do ban-
co de dados; c)  manipulação
dos rendimentos dos ativos fi-
nanceiros.

Qualquer semelhança com o
déficit manipulado da Petros,
hoje em torno de R$ 3,7 bilhões
seria mera coincidência? Lem-
bramos que, para calcular o dé-
ficit se mudou a tábua de mor-
talidade para a AT-2000, sem
qualquer fundamento científico;
deixou-se de levar em conta os
juros reais dos rendimentos dos
títulos do governo em poder da
Petros que, se considerados,
gerariam superávit e não déficit
como mostrou o atuário, Rio
Nogueira dono da STEA, no
Conselho Deliberativo da Petros.
Também, o banco de dados,
para cálculo do impacto da en-
trada dos novos na Petros, in-
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Fernando Siqueira cluiu 980 pessoas que não
eram da Petros e, portanto,
não vão receber benefícios dela.

O lamentável desta história
é que a Petrobrás manda co-
municados para as nossas ca-
sas, baseados nessas informa-
ções falaciosas, sem fazer aná-
lise crítica sobre a veracidade
desses dados. O resultado la-
mentável disto, como não po-
deria deixar de ser, é a perda
de credibilidade das pessoas
na empresa cujo sucesso foi o
fruto daquela confiança que e-
xistia no passado entre ela e
seus empregados. Hoje, o que
vemos é a empresa desrespei-
tar as leis quando:

I)  impede a entrada de
16.000 novos empregados no
plano Petros, único   existente
desde agosto/2002, quando
esses jovens talentosos e 
competentes, acreditando no
edital do concurso, ingressa-
ram na empresa e, perversa-
mente, estão sendo engana-
dos. Cinco deles já morreram
e suas viúvas estão desampa-
radas; II) burla a lei e o regula-
mento do plano Petros usando
o artifícios para aumento dife-

renciado entre os benefíci-
os dos aposentados e os
salários  dos empregados
da ativa; III) praticando es-
tas transgressões, destrói
a política de Recursos Hu-
manos porque quebra a re-
lação de confiança dos em-
pregados na empresa.

Todos esses desman-
dos, quem diria, têm vindo
de um governo dito dos tra-
balhadores. É verdade que
na origem disto tudo está um
bando de ‘aloprados‘ que caiu
de pára-quedas na Petros
com a missão de levar avante
esse plano maquiavélico. O
incrível é que o ‘núcleo duro‘
que inventou esse bando já
caiu, mas para tentarem se
manter nos cargos, teimam
em levar avante esse absur-
do que, além do mais, promo-
ve o desmonte da política de
RH da Petrobrás.

Por incrível que pareça a
Petrobrás aceita esse jogo
sujo e lança no lixo a confian-
ça dos seus trabalhadores
aposentados e pensionistas,
principalmente dos 16.000
novos que estão sendo enga-

nados ilegalmente. Uma empre-
sa de tamanha responsabilidade
não pode se deixar levar por esse
tipo de desmando. É o caso típi-
co do cachorro se deixando ba-
lançar (mal) pelo rabo. Ou será
que, por trás do rabo, está o sis-
tema financeiro que aposta na di-
visão dos petroleiros para enfra-
quecer a reação contra a entrega
da Petrobrás?

NÓS APOSENTADOS NÃO
PODEMOS CAIR NESSA ARMA-
DILHA. OS ATIVOS MERECEM 
ATÉ MAIS AUMENTO DO QUE
O QUE LHES FOI OFERECIDO.
E OS APOSENTADOS TAMBÉM
(ATÉ PORQUE TEM PERDAS DE
CERCA DE 80%). DEVEM
BUSCÁ-LAS NA JUSTIÇA.

QUANDO O RABO BALANÇA O CACHORRO = ACT


